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Resumo
A ampliação do acesso e a diversidade dos estudantes desafiam as instituições de ensino superior a implementar políticas de 
permanência. Para tanto, a contribuição de distintos profissionais é necessária, com destaque para os psicólogos escolares. 
Embora a atuação da Psicologia já esteja presente nos serviços de apoio ao estudante, reconhece-se que a contribuição de 
psicólogos para o desenvolvimento profissional de professores poderá cooperar com a inclusão educacional, devido aos 
impactos diretos na sala de aula e nas vivências acadêmicas. Soma-se que a formação de professores deve dialogar com 
o contexto educativo e o conhecimento dos desafios enfrentados pelos estudantes é um caminho para o entendimento 
das instigações vinculadas à docência. O objetivo deste artigo é discutir as contribuições da Psicologia Escolar e seus 
compromissos para o desenvolvimento profissional de docentes do ensino superior, a partir da identificação das experiências 
associadas à prática docente vividas por estudantes no primeiro ano de graduação. Para tanto, foi realizada uma investigação 
qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas com oito estudantes ao final do primeiro ano. Dos relatos emergiram 
três temas: as decisões pedagógicas; a relação professor-aluno; as exclusões vividas em sala de aula. Tais temas descrevem 
as possibilidades de aproximações da psicologia com o desenvolvimento profissional docente, atentando-se para que 
as ações formativas valorizem as experiências prévias dos educadores e pautem-se em ações coletivas e reflexivas. Para 
suportar a proposição de ações voltadas à formação dos professores, outras investigações que destaquem a narrativa dos 
educadores sobre os desafios presentes na docência universitária são sugeridas.
Palavras-chave: ensino superior, interação professor-aluno, inclusão escolar, formação de professores, psicologia educacional. 

School Psychology and University Teaching: Contributions and Issues to Social Inclusion

Abstract
Widening access and the increasing diversity of the student population raise important issues for higher education 
institutions regarding the implementation of student retention policies. In this context, the involvement of multiple 
professional groups is essential, with particular emphasis placed on the role of school psychologists. Although psychological 
services are already integrated into student support structures, psychologists’ contributions to faculty professional 
development are recognized as a means of fostering educational inclusion, given their direct impact on classroom 
practices and students’ academic experiences. Teacher education must be responsive to the educational context, and 
understanding the challenges faced by students is a key pathway to understanding the demands of teaching. This 
article examines the contributions of School Psychology and its commitments to the professional development of higher 
education faculty by identifying first-year students’ experiences related to teaching practices. A qualitative study was 
conducted based on semi-structured interviews with eight students at the end of their first year. Three themes were 
identified in the participants’ accounts: pedagogical decision-making, teacher-student relationships, and experiences 
of exclusion in the classroom. These themes indicate potential points of articulation between psychology and faculty 
professional development, underscoring the importance of designing professional learning initiatives that build upon 
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ampliando o acesso às pessoas egressas da educação 
básica pública, de baixa renda, negras e indígenas 
(Heringer & Carreira, 2023; Trevisol et al., 2023). 
Sem desprezar o papel de ações isoladas de políticas de 
ações afirmativas em instituições nacionais (Heringer 
& Carreira, 2023; Trevisol et al., 2023), somente em 
2012, após lutas de coletivos e diante de resistências, 
foi aprovada a Lei n° 12.711/12, também conhecida 
como Lei de cotas. Essa legislação e suas comple-
mentares tornaram obrigatória a reserva de vagas 
nas instituições federais para estudantes oriundos do 
ensino médio público, aos estudantes autodeclarados 
pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com 
deficiência (Brasil, 2012, 2023). Passados dez anos da 
aprovação da Lei de Cotas, há de se admitir avanços 
no que diz respeito à democratização do ES público 
brasileiro, especificamente o ingresso de estudantes 
que historicamente estiveram pouco representados 
nesse nível de ensino e que afirmam a efetividade de 
tal legislação e de outras políticas afirmativas que 

Introdução

Tem-se como ponto de partida a consideração 
das distintas políticas e legislações derivadas da rede-
mocratização política do Brasil, a partir de 1985, e 
que marcaram o início das transformações vividas 
no ensino superior (ES). Destacam-se a Constituição 
Federal de 1988, que reconheceu a educação como um 
direito social e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei n° 9394/96 (Brasil, 1996). Somam-se 
o Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI), vol-
tado à expansão do acesso e à garantia de permanência 
de estudantes nas universidades federais; o Programa 
Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) 
direcionados às instituições privadas.  

Para além da expansão do ES brasileiro, era 
urgente o estabelecimento de políticas de combate 
ao elitismo presente nas universidades públicas, 

educators’ prior experiences and are grounded in collective and reflective practices. To further inform the development 
of initiatives aimed at faculty professional education, additional research focusing on teachers’ narratives regarding the 
challenges inherent in university teaching is warranted.
Keywords: higher education, teacher student interaction, school inclusion, teacher education, educational psychology.

Psicología Escolar y Docencias Universitarias: Contribuciones 
y Desafíos para la Inclusión Social

Resumen
La ampliación del acceso y la creciente diversidad del estudiantado invitan a las instituciones de educación superior 
a implementar políticas de permanencia. En este sentido, la contribución de distintos profesionales resulta necesaria, 
destacándose el papel de los psicólogos escolares. Aunque la actuación de la Psicología ya está presente en los servicios 
de apoyo al estudiante, se reconoce que la contribución de los psicólogos al desarrollo profesional del profesorado puede 
favorecer la inclusión educativa, debido a sus impactos directos en el aula y en las experiencias académicas del estudiantado. 
La formación docente debe dialogar con el contexto educativo, y el conocimiento de los desafíos que enfrentan los 
estudiantes constituye una vía clave para comprender las demandas vinculadas a la docencia. Este artículo analiza las 
contribuciones de la Psicología Escolar y sus compromisos con el desarrollo profesional del profesorado de educación 
superior, a partir de la identificación de experiencias relacionadas con la práctica docente vividas por estudiantes de primer 
ingreso. Para ello, se llevó a cabo un estudio cualitativo basado en entrevistas semiestructuradas con ocho estudiantes al 
finalizar el primer año. De los relatos emergieron tres temas: las decisiones pedagógicas, la relación profesor–estudiante 
y las experiencias de exclusión en el aula. Estos temas describen posibles puntos de articulación entre la Psicología y el 
desarrollo profesional docente, subrayando la importancia de que las acciones formativas valoren las experiencias previas de 
los educadores y se fundamenten en prácticas colectivas y reflexivas. Para respaldar la formulación de acciones orientadas 
a la formación del profesorado, se sugieren futuras investigaciones que enfaticen las narrativas de los docentes acerca de 
los desafíos presentes en la docencia universitaria.
Palabras clave: educación superior, interacción profesor-estudiante, inclusión escolar, formación de profesores, psicologia 
educacional.
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& Soares, 2020). A diversidade de ações implementa-
das pelos serviços de apoio ao estudante e o impacto 
para sua permanência encontram-se documentados na 
literatura (Dias et al., 2020).  Outro marco do PNAES 
está na previsão de distintos profissionais que devem 
atuar de maneira interdisciplinar junto à assistência 
estudantil, incluindo o psicólogo (Dias et al., 2020).

No Brasil, a ausência de documentos oficiais e 
as escassas investigações científicas dificultam uma 
demarcação histórica e precisa sobre quando se deu 
a inserção da Psicologia na educação superior (Moura 
& Facci, 2016). Mesmo reconhecendo que a presença 
da Psicologia nos serviços de assistência estudantil 
antecede o PNAES, tal legislação trouxe uma amplia-
ção do número de psicólogos nas instituições de ES e, 
consequentemente, questionamentos sobre a formação 
dos profissionais, bem como sobre os fins e os compro-
missos de sua atuação (Moura & Facci, 2016, Santos 
et al., 2015).

Em síntese, as últimas décadas caracterizaram-se 
por um esforço, mediado por políticas públicas volta-
das para a expansão do ES, de ampliação do acesso e 
da permanência dos estudantes. Essas mudanças não 
se restringem a aspectos quantitativos, mas alteram 
a natureza da experiência acadêmica e do processo 
formativo, o que implica novas exigências aos docen-
tes. No entanto, esse cenário de políticas públicas 
não focaliza a formação do professor para atuação no 
ES ou confere apoio para a docência.  Mobilizado por 
tais reflexões e com o reconhecimento da relevância 
do trabalho docente na transformação do cotidiano 
universitário, este texto problematiza as contribuições 
da Psicologia Escolar e seus compromissos junto ao 
desenvolvimento profissional de professores, a partir 
da identificação de experiências associadas à prática 
docente vividas por estudantes ingressantes. Para 
tanto, são apresentadas considerações sobre as docên-
cias universitárias e a formação dos professores. Na 
sequência são descritas as aproximações da Psicologia 
Escolar com as demandas do ES. Uma vez que a for-
mação de professores deve estar alinhada ao contexto 
educativo e o conhecimento das vivências dos distintos 
atores, inclusive de estudantes, pode cooperar com a 
apreensão dos desafios presentes na docência, há o 
relato de uma investigação com alunos ingressantes. 
Os resultados da investigação são discutidos a partir 
de aspectos importantes a serem trabalhados junto às 
docências universitárias, seguidos por reflexões sobre as 
contribuições e os compromissos do psicólogo escolar 

foram implementadas ao longo do período (Heringer 
& Carreiras, 2023; Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira [INEP], 2024). 

Mesmo com resultados bastante favoráveis, 
deve-se reconhecer que a democratização do acesso 
a esse nível de ensino está em construção. A efetiva 
inclusão social no ES só ocorrerá se as políticas de acesso 
estiverem acompanhadas por ações que viabilizem 
a permanência e a conclusão dos cursos (Heringer, 
2018), o que pressupõe o oferecimento de igualdade de 
oportunidades para todas as pessoas que ingressam na 
graduação. A promoção da permanência e da conclusão 
do curso deve ser acompanhada de respostas distintas 
às diversas variáveis que influenciam a trajetória aca-
dêmica dos estudantes (Fior & Almeida, 2023).

Heringer (2018, p. 12) pontua que a presença de 
tais condições ocorre por meio de ações institucionais 
e pela “disposição dos atores envolvidos, principal-
mente gestores, docentes, funcionários e colegas que 
possibilitem a efetiva inserção destes estudantes na 
vida universitária”. Para tanto, distintos profissionais, 
tais como pedagogos, assistentes sociais e psicólogos, 
têm sido chamados para auxiliar nesse diálogo e na 
edificação das transformações de um ES elitizado para 
um contexto democrático e inclusivo. 

Apesar da presença de ações pontuais, no con-
texto nacional, a regulamentação de um programa 
de apoio aos estudantes foi implementada no ano 
de 2010, com o Decreto no. 7234/10, que dispôs 
sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES), posteriormente regulamentado pela Lei n. 
14.914/24 (Brasil, 2024, Graciola et al., 2025). Essa 
legislação visa diminuir os efeitos das desigualdades 
sociais e viabilizar a democratização das condições 
de permanência no ES, além de reduzir as taxas de 
reprovação, de evasão e buscar a inclusão de todas 
as pessoas, por meio de ações de assistência voltadas 
para o suporte material como moradia, alimentação, 
transporte, além de outros apoios como a atenção à 
saúde, ao esporte e apoio pedagógico. 

 No que se refere à Lei 14.914/24, alguns limites 
são apresentados, como o fato de ser direcionada aos 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconô-
mica e não atingir a totalidade de estudantes que hoje 
acessam o ES. Apesar disso, é um programa exitoso no 
apoio às distintas demandas trazidas pelos estudantes, 
em especial aos que acessam esse nível de ensino por 
meio de ações afirmativas, e auxiliam a construção de 
um ES democrático e plural (Dias et al., 2020, Macedo 
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transformações no contexto formativo dos docentes 
para o ES (Lima & Leite, 2019). Tradicionalmente, 
os programas de pós-graduação priorizam as ativida-
des de pesquisa em detrimento da docência (Lima & 
Leite, 2019). E sobre essa última, há o entendimento 
de que os saberes de conteúdo seriam suficientes para 
a docência, sem considerar a relevância dos saberes 
pedagógicos. Esse viés é observado quando se defende 
que a reconhecida experiência profissional na área 
de conhecimento seria suficiente para a assunção da 
docência, sem garantir a necessária formação pedagó-
gica para o exercício do magistério superior. 

O fomento às ações voltadas ao desenvolvimento 
profissional do professor, ainda no âmbito da pós-gra-
duação, certamente traria impactos futuros no ensino 
na graduação. No entanto, não é esse o único momento 
de investimento formativo. O desenvolvimento profis-
sional ao longo da carreira deveria estar na centralidade 
das políticas institucionais, apesar da complexidade 
do tema (Cunha, 2009). Tal formação deve ser reali-
zada em contexto, por meio do trabalho coletivo, da 
valorização da experiência na docência e da criação de 
oportunidades de reflexão sobre os próprios processos 
de ensinar e aprender (Cunha, 2018). Tais princípios 
são necessários, visto que as transformações no coti-
diano de ensino são edificadas pelo reconhecimento do 
papel ativo do professor na construção da prática peda-
gógica e pela criação de caminhos de reflexões sobre 
as próprias ações e de oportunidades e suporte para a 
experimentação de novas práticas pedagógicas. Assim, 
a formação continuada de professores não deveria se 
limitar ao acúmulo de conhecimento ou à apresentação 
de orientações a serem seguidas, visto que a docência é 
uma “ação complexa, que requer saberes disciplinares, 
culturais, afetivos, éticos, metodológicos, psicológicos, 
sociológicos e políticos” (Cunha, 2018, p. 10).

Além disso, esse processo não deveria estar, 
exclusivamente, sob responsabilidade da iniciativa 
pessoal do professor, como tem sido atualmente. Ao 
contrário, deve ser objeto de propostas intencionais e 
das políticas das instituições de ES (Magalhães et al. 
2023). 

Apesar do conhecimento de que a formação 
docente é importante para o magistério superior, 
sendo um componente fundamental para a melhoria 
da aprendizagem dos estudantes, essa carreira não é 
precedida e acompanhada de oportunidades formati-
vas ofertadas pelas instituições (Almeida et al., 2022; 
Magalhães et al., 2023).

nesse trabalho. O texto é finalizado com considerações 
que apontam novos desafios e demandas das aproxi-
mações da psicologia junto ao ES. 

As docências universitárias 
e o desenvolvimento 

profissional de professores

Diferente da educação básica, não há um locus 
definido para a formação do professor do ES, o que 
remete ao apagamento de que a docência tem sua espe-
cificidade teórica e profissional que, dada sua comple-
xidade e abrangência, exige uma formação direcionada 
(Cunha, 2009). As indicações restringem-se ao artigo 
66 da Lei 9394/96 que diz que “a preparação para o 
exercício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado” (Brasil, 1996). 

Em termos gerais, essa recomendação vem sendo 
atendida. De acordo com dados do último censo da 
Educação Superior, no ano de 2023 existiam 368.290 
docentes em exercício no ES brasileiro (INEP, 2024). 
Dos vinculados às instituições públicas, a maioria pos-
suía doutorado, devendo lembrar que nas instituições 
públicas brasileiras a exigência de tal titulação é um dos 
requisitos para ingresso na carreira docente. A maior 
parte dos que estavam em instituições privadas havia 
concluído o mestrado (INEP, 2024). 

O ponto é que a pós-graduação stricto sensu tem 
se dedicado principalmente à formação em pesquisa. 
Apesar de assegurar a competência de pesquisador do 
futuro professor, tal título não se traduz, necessaria-
mente, em formação para a docência, considerando 
aspectos pedagógicos, político-educacionais, curricula-
res e da realidade cultural e socioeconômica brasileira 
(Soares & Cunha, 2010).  

Um aspecto a ser pontuado é a diretriz da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), órgão responsável pela oferta da 
maior parte das bolsas de pós-graduação no Brasil, 
quanto à obrigatoriedade de realização do estágio 
em docência na graduação para os bolsistas (Brasil, 
2010). Tal fato faz com que os programas ofereçam 
essa modalidade de atividade formativa em modelos 
e procedimentos diversos, visando contribuir para a 
formação do discente como futuro professor.

O estágio docente, apesar de ser uma iniciativa 
tímida e obrigatória somente aos bolsistas, é um 
dos poucos movimentos institucionais em busca de 
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pessoas no enfrentamento das distintas demandas e 
oportunidades que se apresentam no ES (Graciola et 
al., 2025). 

Apesar de evidenciarem uma ampla possibilidade 
de atuação, com ênfase em temas importantes para a 
permanência estudantil, historicamente as interven-
ções no âmbito da psicologia escolar no ES têm sido 
direcionadas principalmente aos estudantes (Moura 
& Facci, 2016). É fato que parte da atuação do psicó-
logo nesse nível de ensino está vinculada aos serviços 
de apoio aos estudantes, com o desenvolvimento 
de ações junto às políticas de assistência estudantil 
(Freitas et al., 2024). Considerando que o ingresso no 
ES, pelas características e exigências, traz desafios de 
natureza acadêmica, social, pessoal e institucional aos 
estudantes, a Psicologia tem se destacado na proposi-
ção de intervenções que visam ancorar a experiência 
dos estudantes ingressantes (Fior & Almeida, 2023). 
Mesmo quando se apresentam proposições coletivas 
e/ou em grupos, e que superem uma prática clínica, 
individual, as propostas envolvendo distintos atores, 
com ênfase nos docentes, ainda são escassas (Bisinoto 
& Marinho-Araújo, 2015). 

A importância da atuação da psicologia escolar 
junto à formação continuada de professores e o seu 
papel na inclusão educacional parece estar corrobo-
rado na literatura (Marinho-Araújo, 2016). A recente 
revisão de literatura sobre as contribuições deste pro-
fissional para o ES identificou que a gestão das políticas 
e dos processos educacionais, incluindo a formação 
continuada de professores, coordenadores de curso 
e demais atores educacionais é uma área de atuação 
bastante profícua ao psicólogo (Freitas et al., 2024).

Diante da complexidade das demandas pre-
sentes no ES, a democratização nesse nível de ensino 
passa pela construção de um trabalho integrado com 
gestores, docentes, profissionais de apoio técnico-ad-
ministrativo, famílias e estudantes. Como já pontuado, 
apesar do reconhecimento da relevância da prática 
do psicólogo junto aos distintos atores educacionais, 
constata-se que as intervenções têm mantido uma ten-
dência por reproduzir as ações desenvolvidas em outros 
níveis de ensino e que priorizam a atenção ao estudante 
(Freitas et al., 2024; Zavadski & Facci, 2012). 

Inspirados nas considerações de Antunes (2005) 
de que a compreensão da história de construção da 
ciência psicológica é tão importante quanto o conhe-
cimento das teorias e das técnicas, reconhecemos que 
a centralidade das práticas do psicólogo escolar nos 

 Sem desvalorizar o papel agêntico do professor 
na busca pelo aprimoramento no exercício da docência, 
a falta de espaços formalizados de desenvolvimento 
profissional é um indicativo da não valorização das 
instituições pelas práticas de ensino. Aponta-se o baixo 
reconhecimento que as atividades de ensino têm na 
construção da carreira do professor universitário, sendo 
esta edificada mais fortemente por métricas relaciona-
das à pesquisa em detrimento do ensino.  Ademais, o 
esforço exclusivo do docente pela sua formação pactua 
com perspectivas neoliberais que atribuem ao indiví-
duo a responsabilização pelo seu percurso formativo 
e por sua carreira. 

Mesmo com a existência de instituições de ES 
que começam a propor políticas no campo da forma-
ção docente, inclusive de maneira contínua e com a 
formalização das ações e, também, do reconhecimento 
dos ganhos que tais práticas trazem para o processo 
educacional (Canal & Figueiredo, 2021), ainda há 
um amplo caminho a ser percorrido, e que envolve o 
estabelecimento de políticas e sua implementação no 
interior das instituições de formação, além da cons-
trução do conhecimento sobre a docência universitária 
e sobre os princípios e as características da formação 
inicial e continuada de professores. Há reflexões sobre 
como as distintas áreas de conhecimento, inclusive a 
psicologia, também podem contribuir para esse pro-
cesso. Sobre este último tópico, apesar de a atuação 
do psicólogo escolar junto aos professores ser pouco 
frequente (Bisinoto & Marinho-Araújo, 2015), na 
sequência buscamos descrever caminhos pelos quais 
podem ser construídas aproximações entre a Psicologia 
escolar e a docência universitária.  

A psicologia escolar, as docências 
universitárias e a inclusão social

As ações dos psicólogos escolares no ES têm 
avançado de práticas tradicionais, caracterizadas por 
uma atuação clínica, remediativa e individualizada, 
para uma perspectiva emergente, voltada ao desenvol-
vimento pessoal e profissional de todos os autores da 
instituição (Bisinoto & Marinho-Araújo, 2015). Isso 
significa atuações direcionadas não exclusivamente 
para estudantes em risco de insucesso acadêmico ou 
em situações de sofrimento, mas também ações que 
se debruçam sobre o desenvolvimento integral e a 
promoção de saúde e bem-estar que apoiam todas as 
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demandas reais que hoje se apresentam no ES e que 
envolvam os distintos atores, como os docentes, e 
propor intervenções formativas.

Os ingressantes foram convidados a participar 
da pesquisa por meio de redes sociais e de mensagens 
enviadas pelos canais institucionais. Após a primeira 
etapa da investigação que envolvia o preenchimento de 
três instrumentos de autorrelato que versavam sobre a 
transição ao ES, os estudantes foram chamados a con-
tribuir com a segunda etapa, composta pela entrevista 
sobre as vivências no primeiro ano de graduação. Neste 
artigo estão analisados os dados obtidos nas entrevistas 
com oito estudantes vinculados a cursos da área de 
Ciências Exatas de uma universidade pública, sendo 
três mulheres e cinco homens, dos quais metade do 
grupo era egresso do ensino médio público. Além disso, 
como já indicado neste texto, são realizadas descrições 
das vivências envolvendo a docência universitária e o 
contexto de sala de aula.

As entrevistas foram gravadas, transcritas e ana-
lisadas qualitativamente. Houve uma leitura exaustiva 
do material e posterior identificação das unidades de 
análise, sendo o tema o foco da presente investigação. 
Posteriormente, houve a categorização das unidades 
identificadas, e o conjunto de categorias emergiu dos 
próprios dados, em diálogo com a literatura.  A seguir, 
cada uma dessas categorias estará descrita e ilustrada 
com falas dos participantes.

Resultados

Das análises dos relatos das experiências de 
estudantes ingressantes com relação à sala de aula e 
à docência universitária emergiram três temas que 
foram agrupados nas seguintes categorias: as decisões 
pedagógicas de docentes; a relação professor-aluno; e 
as exclusões vividas no contexto de sala de aula. 

Sobre as decisões pedagógicas adotadas pelos 
docentes e que afetaram a experiência acadêmica, das 
entrevistas identificamos que no ES nem sempre a 
prática pedagógica se centraliza no conhecimento do 
aluno real que se encontra em sala de aula. Tal como 
expresso, “meu primeiro semestre foi mais conturbado 
porque eu vi que (...) estava muito defasado o meu 
conteúdo. Foi muito difícil porque sem meus amigos 
eu nem teria conseguido passar” (Gal).

Ainda referente às decisões pedagógicas, a 
metodologia utilizada pelo professor foi uma barreira 
na aquisição de conhecimentos, como descrito no 

estudantes pode dificultar o conhecimento sobre o 
conjunto de forças que atuam na promoção da perma-
nência no ES, e, com isso, incorrer na implementação 
de intervenções voltadas ao ajuste, ao enquadramento 
e que não reconheçam a potencialidade da diferença 
e da diversidade na construção do ES brasileiro e que, 
portanto, não fomentem a inclusão educacional. A fim 
de que a atuação do psicólogo junto ao ES não produza 
práticas estigmatizantes e excludentes que acompanha-
ram a atuação da psicologia em outros níveis de ensino 
(Bock, 2003), é que lançamos o desafio de ampliar as 
reflexões sobre o papel da psicologia no ES, a partir 
das distintas lutas sociais, éticas e políticas implicadas 
na história de construção dos saberes e dos fazeres dos 
psicólogos no Brasil (Fior & Polydoro, 2021). 

Por sua vez, debruçar o olhar sobre as contribui-
ções da psicologia escolar para a construção da docência 
no ES, não significa atribuir exclusivamente ao pro-
fessor a responsabilidade pela permanência estudantil, 
mas rememorar que “a atuação do psicólogo na área 
educacional, coerente com o processo de democratiza-
ção da escola, implica no seu engajamento junto aos 
demais profissionais da área, no sentido de garantir 
que a instituição cumpra a sua função prevista” (Leite, 
2022, p. 12). Dentre os distintos profissionais, a 
presença de educadores comprometidos com a demo-
cratização no acesso e na permanência é fundamental 
para a construção da inclusão social no ES. 

Método

Para fomentar as reflexões sobre as contribuições 
da psicologia escolar no desenvolvimento profissional 
de docentes que pactuem com a inclusão de todas 
as pessoas que hoje acessam o ES, tomamos como 
referência uma investigação realizada junto a alunos 
ingressantes, ao final do primeiro ano, com foco na 
compreensão das experiências vividas na transição 
para este nível de ensino. A investigação seguiu as 
exigências éticas das pesquisas com seres humanos 
(CAAE: 38288320.0.0000.8142). Neste artigo é feito 
um recorte para a análise das vivências vinculadas à 
docência universitária e ao contexto de sala de aula, 
uma vez que a formação de professores deve dialogar 
com a realidade educacional. Portanto, conhecer os 
desafios enfrentados pelos estudantes pode contribuir 
para a construção de programas e ações voltadas às 
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de exclusão e violência dentro do contexto de sala de 
aula. No relato de uma estudante do gênero feminino 
evidenciou-se que a violência de gênero ainda esteve 
presente no primeiro ano de vida universitária: “por 
eu estar num curso da engenharia (...), que é o curso 
que tem mais homens (...) é difícil, porque em sala é 
aquela molecada (...) vêm aqueles comentários chatos 
que você não sabe lidar (...)” (Cris).

A partir dos temas que emergiram das entrevis-
tas com estudantes ingressantes, na sequência, busca-se 
discutir os compromissos da psicologia escolar com a 
formação de professores a fim de fortalecer a inclusão 
social neste nível de ensino.

Discussão

O compromisso social da Psicologia junto às 
docências universitárias

Uma vez que o desempenho acadêmico e as 
reprovações impactam a decisão do estudante de 
permanecer no ES (Fior et al., 2022), é necessário 
que sejam trabalhadas condições que fomentem o 
aprendizado de todas as pessoas que hoje acessam esse 
nível de ensino. Do relato de ingressantes, as decisões 
pedagógicas adotadas pelos docentes contribuíram 
tanto para a aproximação como para o distanciamento 
do estudante em relação ao objeto de conhecimento, 
o que converge com as constatações de que as docên-
cias universitárias podem ser construídas de forma a 
potencializar a permanência e a conclusão do curso, 
mas também viabilizar situações de insucesso e fracasso 
(Fior & Martins, 2021). 

Diante isso, pontua-se a relevância de a psico-
logia dar suporte ao docente no seu desenvolvimento 
profissional no que diz respeito à compreensão do 
impacto das decisões pedagógicas no processo de 
aprendizado de estudantes. O professor, apesar de 
não ser o único, é o principal agente mediador entre o 
estudante e o objeto de estudo, sendo necessária uma 
constante postura reflexiva do educador sobre o papel 
das práticas de ensino no aprendizado dos estudantes 
(Leite, 2012; Magalhães et al. 2023). Em consonância 
com as produções de Leite (2012), é essencial que a psi-
cologia auxilie nas reflexões sobre o impacto das media-
ções estabelecidas pelos professores entre o estudante e 
o objeto de conhecimento, a fim de serem fomentadas 
ações que potencializem a aprendizagem de todas as 
pessoas. Isso se dá visto que “a mediação pedagógica 
ocorre através de práticas e situações concretas”, que 

excerto “eu tive bastante dificuldade em entender a 
metodologia de alguns professores” (Gal). Por sua 
vez, os caminhos propostos pelos docentes também 
motivaram os estudantes, fomentando o aprendizado 
“o que aconteceu é que [o professor] fazia um ensino 
voltado à contextualização (...). Ele nos motivava em 
aula (...) era sensacional. A aula dele era muito boa, a 
forma como ele ministrava era única (...) (Alê).

Apesar de descrever positivamente as metodo-
logias e os caminhos indicados pelo professor, este 
estudante sinaliza a incoerência entre a forma como o 
conteúdo era trabalhado na disciplina e as atividades 
avaliativas propostas, pontuando os aspectos negati-
vos das decisões pedagógicas, tais como “ele tem uma 
taxa de reprovação grande porque são (...) provas 
extremamente difíceis, não dava para fazer” (Alê). Este 
ingressante ainda sugere que “queria realmente que o 
professor revisse a forma de avaliação dele (...) porque 
a prova dele só tinha uma hora para fazer” (Alê). 

O segundo tema que emergiu dos relatos de 
ingressantes diz respeito à relação professor-aluno. O 
trecho a seguir ilustra como as relações estabelecidas 
entre professores e ingressantes constituíram-se em 
barreiras para o aprendizado de estudantes: “meu pro-
fessor (...) do primeiro semestre era bem distante, não 
acatava tanto as reclamações da turma, acho que talvez 
por isso que eu tenha tido tanta dificuldade” (Gal). 

Nas vivências de estudantes no primeiro ano de 
graduação identificou-se que a relação professor-aluno 
foi um componente importante para a permanência, 
tal como expresso no excerto: “o meu orientador da 
iniciação científica é um amor de pessoa. (...) Quando 
eu falei que estava com dificuldade (...) ele falou: ‘não, 
se você quiser, a gente marca um horário que eu te dou 
umas ajudas extras’” (Gal).  A presença e o contato 
com os docentes, mesmo que por meios virtuais foi 
fundamental para as pessoas que ingressaram no ES, 
tal como mencionado “Sempre respondendo e-mails 
dizendo: gente, se vocês precisarem de ajuda, me 
procurem” (Gal). Acrescenta-se a interação do pós-
-graduando por meio do estágio docente, oferecendo 
suporte ao processo de aprendizado dos ingressantes e 
da construção de uma relação pedagógica que fomen-
tou a aprendizagem, tais como: “o professor foi muito 
bom, mas quem ajudou foram os pós-graduandos. 
Acho que sem eles não teria como ter passado e nem 
aprendido (...)” (Cris).

Outro tema que emergiu das dificuldades 
enfrentadas pelos ingressantes diz respeito à vivência 
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desses últimos estarem menos disponíveis para a escuta 
dos estudantes (Fior & Almeida, 2023). A psicologia 
escolar pode potencializar, junto aos docentes, refle-
xões sobre o valor das relações interpessoais no ES, já 
que estas podem funcionar como fatores de proteção 
também para a permanência (Pinheiro & Antoniassi 
Junior, 2022).

Uma vez que os estudantes buscam a ajuda de 
colegas e de pós-graduandos envolvidos com as práticas 
de estágio, o psicólogo pode oferecer suporte, ainda, 
aos docentes no processo formativo dos monitores e 
dos participantes do programa estágio docente, futuros 
professores e que também atuarão como mediadores 
do processo de aprendizado.

O psicólogo inserido no ES pode auxiliar os 
professores a refletirem sobre a importância do conhe-
cimento do estudante real do ES e da potencialidade da 
diversidade e da diferença para o processo de aprendi-
zado. Mobilizados pelo ingresso de estudantes que his-
toricamente estiveram pouco representados nesse nível 
de ensino, é preciso que o psicólogo promova, junto 
aos professores, espaços de reflexão crítica acerca de 
questões como gênero, racismo, pobreza, capacitismo, 
da interseccionalidade entre os mesmos e de seus des-
dobramentos nas instituições, nos relacionamentos, nos 
processos de ensino-aprendizagem e na permanência 
estudantil (Canal & Almeida, 2023).

 Busca-se ancorar o docente na proposição de 
metodologias que incluam todos os estudantes e que, 
além do foco em conhecimentos específicos fundamen-
tais para o desenvolvimento profissional, fomentem 
debates sobre as exclusões presentes na sociedade 
brasileira, e, com isso, se caminhe para a formação de 
pessoas que respeitem a diversidade e a diferença e 
que trabalhem em prol da inclusão social nos distintos 
campos de atuação.

Mesmo considerando a relevância dos saberes 
psicológicos para apoiar os professores a trabalharem 
a favor da inclusão social, o compromisso dessa ciência 
não deve ser centralizado apenas no que desenvolver, 
mas em como esses saberes devem ser trabalhados 
(Cunha, 2009). Assume-se como princípio nas aproxi-
mações da psicologia junto à formação de professores, 
o reconhecimento de que esse trabalho deve ter ênfase 
nas docências universitárias no plural, pois na docência 
não há um caminho único a ser seguido, mas “implica 
compreender as múltiplas reconfigurações singulares 
que são produzidas, tendo em vista as condições subje-
tivas e objetivas deste exercício profissional” (Bolzan et 

ocorrem nos contextos sociais de ensino e que “podem 
ser planejadas de forma a aumentar as chances da 
aprendizagem com sucesso pelo aluno” (Leite, 2012, 
p. 361). Entre as decisões pedagógicas assumidas pelo 
professor, Leite (2012) pontua que a ação docente 
deve ter como ponto de partida o estudante, além da 
identificação dos saberes prévios necessários para a 
aquisição dos conhecimentos. Em um contexto no qual 
o ES se abre para novos públicos, é necessário que a 
ação docente tenha por referência todos os estudantes 
que hoje estão nesse nível de ensino e que carregam 
trajetórias escolares distintas (Fior & Martins, 2020). 

Ainda sobre as decisões pedagógicas que afe-
tam os estudantes, Leite (2012) menciona o papel 
da organização pedagógica, com atenção ao conheci-
mento específico da área, à seleção de procedimentos 
de ensino, o que inclui as metodologias, além da 
proposição de atividades avaliativas coerentes com a 
prática pedagógica, com ênfase no feedback oferecido 
aos discentes. Os relatos de ingressantes expressam que 
a mediação docente e as decisões pedagógicas tiveram 
um impacto no processo de aprendizado dos estudantes 
e que, como já pontuado, é importante que as decisões 
pedagógicas aproximem os aprendizes de sua área de 
formação, fomentem a motivação para a persistência 
diante dos desafios, resultem em aprendizado e con-
tribuam para a permanência no ES (Fior & Martins, 
2020, Leite, 2012). Como refere Ritchie (2016, p. 75), 
“o professor tem um papel privilegiado que lhe per-
mite convidar os estudantes a aprender, experimentar, 
pensar e acreditar”. E isso inclui, ainda, o pensar sobre 
a própria organização didático-pedagógica, abarcando 
as atividades avaliativas de forma a superar uma lógica 
punitiva, mas que a considere essencial para um novo 
planejamento das atividades de ensino. 

Soma-se que a psicologia pode auxiliar os docen-
tes a superarem uma concepção de ensino baseada na 
transmissão da informação e de aprendizagem como 
memorização do conhecimento. É necessário que se 
fomente, na formação inicial e continuada de profes-
sores, a compreensão de ensino e de aprendizagem 
como práticas sociais interligadas, complexas e que 
dialoguem com a realidade dos estudantes (Cunha, 
2018, Leite, 2012).

Considerando que o aprendizado é mediado por 
outras pessoas (Leite, 2012), a relação estabelecida 
pelos docentes com os estudantes afeta o aprender. No 
ES, a organização didático-pedagógica pode dificultar 
uma maior interação entre alunos e professores, além 
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envolvendo o diálogo, a escuta, a partilha entre docen-
tes e um compromisso ético de todos os envolvidos, 
inclusive dos psicólogos formadores, de valorização 
da diversidade, da diferença e das especificidades das 
docências (Bolzan et al., 2022). 

Por fim, o empenho da psicologia na atuação 
junto aos distintos atores educativos deve valorizar a 
produção de conhecimento sobre a realidade nacional, 
que ofereça sustentação aos programas de desenvol-
vimento profissional de professores. Além disso, que 
fomente o fortalecimento de redes de diálogos institu-
cionais a fim de construir uma teia de saberes em prol 
da democratização do ES brasileiro. 

Considerações Finais

Das múltiplas ações que podem ser desempe-
nhadas pelos psicólogos na sua aproximação com o 
ES, este texto discutiu alguns dos compromissos desses 
profissionais com as docências universitárias, viabili-
zados por meio da formação de professores. Apesar da 
relevância e do impacto deste trabalho, uma vez que, 
indiretamente, vários estudantes podem ser benefi-
ciados com a construção de uma prática pedagógica 
inclusiva, a intervenção junto a professores ainda é um 
desafio (Santos et al., 2015, Cunha, 2009).  

Assim, não basta disponibilizar um leque de 
oportunidades de formação. Os docentes precisam 
(re)conhecer o espaço e as ações, promover acolhi-
mento e identificar que se trata de um espaço seguro 
de aprendizagem e de desenvolvimento. A formação 
deveria ocorrer coletivamente já que é o conjunto de 
atores educativos que conseguirá imprimir mudanças 
que viabilizem uma formação integral, humanista e 
emancipatória da comunidade. 

A despeito deste ser um recorte sobre o processo 
formativo para a docência no ES e a contribuição da 
Psicologia Escolar, deve-se registrar que a atuação 
docente não depende isoladamente do professor, mas 
também das condições contextuais nas quais está 
inserido. Nessas condições, podemos olhar para o 
ambiente mais próximo, como o tamanho da turma, 
a autonomia do professor no processo de ensino, a 
relação com os estudantes (Rosário et al., 2013), o que 
é importante, mas não suficiente. Acima de tudo, é 
preciso considerar a efetiva valorização da docência e do 
docente na instituição, como condição/sobrecarga de 
trabalho, critérios de avaliação, remuneração, plano de 
carreira, disponibilidade de recursos, oportunidade de 

al., 2022, p. 7). Assim, as contribuições da psicologia 
não deveriam centralizar-se em ações prescritivas, mas 
viabilizarem a reflexão dos professores em formação 
sobre os seus contextos de trabalho e de seus estu-
dantes, e, por meio do trabalho coletivo, fomentarem 
práticas pedagógicas coerentes com as distintas reali-
dades que se apresentam. 

Como já pontuado, em um cenário de expansão 
e diferenciação das características dos estudantes que 
hoje acessam o ensino superior, devem ser criados, 
ainda, espaços de reflexão junto aos docentes sobre 
as suas concepções de ensino, aprendizagem e sobre 
ser estudante, a fim de promover revisões em ideias 
preconcebidas que possam perpetuar preconceitos, 
discriminações e exclusões na educação superior. Com 
isso, almeja-se que possam ser propostas práticas 
pedagógicas que não reproduzam marginalizações e 
fracassos, os quais, apesar de amplamente denunciadas, 
principalmente a partir da produção de Patto (2022), 
desde a década de 1980, ainda estão presentes na 
realidade educacional brasileira.

Ainda é necessário que a formação dos profes-
sores tenha como ponto de partida as necessidades 
formativas, expectativas e desafios enfrentados. Mas, 
sob inspiração de Bolzan et al. (2022), resgata-se que 
o compromisso da psicologia com a formação inicial e 
continuada de docentes deveria avançar de interesses 
e demandas individuais imediatas para vincular-se a 
uma ação integrada entre todos os atores da instituição. 
Para isso, a formação em serviço, com o coletivo dos 
atores educativos, é fundamental.

O desenvolvimento profissional docente rea-
lizado por meio de ações acolhedoras, em grupo e 
interdisciplinares poderá oferecer apoio aos docentes 
no enfrentamento dos distintos desafios presentes nas 
práticas de ensino, reduzindo, inclusive, o estresse 
ocupacional decorrente do magistério. Em trabalho 
de revisão integrativa, Pinho et al. (2024) mostraram 
que o estresse está muito presente nas universidades, 
sendo que os professores apresentaram altos níveis de 
insatisfação e de transtornos mentais, lembrando que 
os compromissos da psicologia também pactuam com 
a promoção do bem-estar e da saúde mental de todas 
as pessoas.

Os processos formativos iniciais e continuados 
de professores deveriam potencializar a reflexão sobre 
a docência e suas implicações no processo de aprendi-
zagem, de desenvolvimento e de emancipação social. 
E isso só será possível por meio de ações coletivas, 
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o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
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formação continuada e de apoio ao docente e reconhe-
cimento, dentre outros. Entende-se, portanto, que o 
psicólogo escolar deve estar envolvido com as questões 
do microambiente da sala de aula, mas também, do 
macro contexto da definição de políticas e gestão de 
programas institucionais, além do suporte aos docen-
tes na luta por melhores condições de trabalho e de 
valorização da docência.

Dos limites deste estudo destaca-se que na inves-
tigação empírica foi dada voz apenas aos estudantes. 
É necessário construir espaços de escuta aos docentes 
a fim de serem fomentadas intervenções que dialo-
guem com suas reais demandas. Também se sugere a 
utilização de propostas metodológicas mais dialógicas 
e compreensivas que valorizem a agência e o papel do 
professor nas investigações. 

Considerando que o fracasso dos estudantes diz 
sobre as dificuldades da instituição em cumprir o seu 
papel na construção de ambientes de aprendizagem 
que contemplem as demandas de todos os estudantes 
e não de alguns (Pereira et al., 2022), o trabalho do 
psicólogo escolar para a inclusão social também deveria 
envolver toda a comunidade. Novos estudos poderiam 
problematizar a interação da psicologia escolar com 
os demais setores da instituição, tais como gestores e 
coordenadores de curso que também têm um papel 
fundamental na permanência estudantil.

Destaca-se, ainda, que o compromisso da psi-
cologia com a formação de professores deve estar na 
proposição de uma atuação comprometida com a inclu-
são educacional. Mas isso também exige um contínuo 
desenvolvimento desse profissional; sobre esse aspecto 
permanecem questionamentos sobre a formação dos 
psicólogos para atuar junto ao ES. 

Apesar dos desafios que ainda se apresentam, há 
de se reconhecer que as últimas décadas foram bastante 
promissoras no que diz respeito a uma maior democra-
tização do acesso à educação superior brasileira, como 
também, para uma aproximação da psicologia junto 
a esse nível de ensino. Almeja-se que as conquistas 
registradas nos últimos anos possam impulsionar 
novas contribuições da psicologia escolar em prol da 
democratização do ES brasileiro. 
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